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DECISÃO MONOCRÁTICA

 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2005225-85.2014.815.0000.
ORIGEM: 14ª Vara Cível da Comarca da Capital.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
AGRAVANTE: EMAQ Instalações Eletromecânicas Ltda.
ADVOGADO: Alcides Barreto Brito Neto e outros.
AGRAVADO: GTEL Grupo Técnico de Eletromecânica Ltda. e Centrais Elétricas da Paraíba S.A. -

EPASA.

EMENTA:  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  GRATUIDADE  JUDICIÁRIA.
INDEFERIMENTO.  PESSOA  JURÍDICA.  COMPROVAÇÃO  DOCUMENTAL
SOBRE  A  REAL  CONDIÇÃO  DE  HIPOSSUFICIÊNCIA  ECONÔMICA.
APLICABILIDADE  DA  SÚMULA  N.º  481,  DO  STJ.  PROVIMENTO  DO
AGRAVO, NOS TERMOS DO ART. 557, § 1º-A, DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL.

“Faz jus ao benefício da justiça gratuita a pessoa jurídica com ou sem fins lucrativos
que demonstrar sua impossibilidade de arcar com os encargos processuais.” (Súmula
n.º 481, STJ, Corte Especial, julgado em 28/06/2012, DJe 01/08/2012).

Vistos etc.

EMAQ  Instalações  Eletromecânicas  Ltda. interpôs  Agravo  de
Instrumento contra a Decisão do Juízo da 14ª Vara Cível da Comarca desta Capital,
f. 09, proferida nos autos da Ação de Cobrança por ela ajuizada em face de GTEL
Grupo Técnico de Eletromecânica Ltda. e Centrais Elétricas da Paraíba S.A. -
EPASA,  que  indeferiu  o  pedido  de  concessão  de  gratuidade  judiciária,  ao
fundamento de que não restou comprovada a impossibilidade de arcar com as custas
judiciais, exigência imposta às pessoas jurídicas.

Em suas Razões,  f.  02/07,  alegou que a  impossibilidade de arcar  com as
despesas  judiciais,  sem comprometimento  de  seu  próprio  funcionamento,  restou
comprovada pelo déficit constatado nos balancetes contábeis por ela apresentados,
fazendo  jus  à  concessão  da  gratuidade  judiciária,  sob  pena  de  inviabilização  do
acesso ao Poder Judiciário.

Requereu e teve deferida, f. 67/68, a concessão de efeito suspensivo recursal
e, no mérito, pugnou pelo provimento do Agravo para que seja reformada a Decisão
guerreada.

Informações prestadas pelo Juízo, f. 77.

É o Relatório.

O  STJ1 solidificou  o  entendimento  de  que  é  dispensável  a  intimação  do
1PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AUSÊNCIA  DE  INTIMAÇÃO  DA
PARTE AGRAVADA PARA RESPOSTA.  INEXISTÊNCIA DE CITAÇÃO NA ORIGEM E DE



Agravado para ofertar  contrarrazões em Agravo de Instrumento quando não tiver
ocorrido a citação do Promovido no processo originário, razão pela qual torno sem
efeito o despacho de fls. 78-v, dispensando-lhe a intimação.

A concessão da gratuidade judiciária para pessoa jurídica é possível, porém,
de  forma  excepcional,  exigindo-se  comprovação  de  que  o  custeio  das  despesas
processuais comprometerá a manutenção das suas atividades2.

O objeto da ação originária é a cobrança de uma dívida no importe de R$
45.502,16 (f. 09), presumindo-se ser este o valor atribuído à causa, que corresponde a
despesas iniciais de R$ 3.096,88, conforme consulta ao site deste Tribunal.

A Agravante  demonstrou  a  situação  delicada  em  que  se  encontram  suas
finanças,  extraindo-se  das  cópias  dos  balancetes,  f.  16/18,  e  das  declarações  de
imposto de renda, f. 22/63, a dificuldade atual de arcar com as despesas processuais.

Nos termos do art. 12, da Lei nº 1.060/50, concedida a gratuidade judiciária,
fica suspensa a obrigação do pagamento das despesas processuais somente enquanto
perdurar o estado de miserabilidade da parte beneficiada.

O STJ já pacificou que, demonstrada a hipossuficiência da pessoa jurídica,
deve lhe ser concedida a gratuidade judiciária3.

REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS. DESNECESSIDADE.
1. A jurisprudência do STJ considera dispensável a intimação do agravado para contra-razões em
agravo de instrumento quando o recurso foi interposto contra decisão que indeferiu tutela antecipada
sem a ouvida da parte contrária e antes da citação do demandado. Precedentes: REsp 164876/RS,
Min. Aldir Passarinho Júnior, 4ª T., DJ 12.02.2001; REsp 205039/RS, Min. Ruy Rosado de Aguiar, 4ª
T., DJ 01.07.1999; REsp 189729/RS, Min. Barros Monteiro, 4ª T., DJ 05.04.1999; AgRg na MC
5611/MA, Min. Laurita  Vaz, 2ª  T.,  DJ 03.02.2003; REsp 175368/RS, Min. Sálvio de Figueiredo
Teixeira, 4ª T., DJ 12.08.2002.

 2. Recurso especial a que nega provimento.
(REsp 898207/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 06/03/2007, DJ
29/03/2007, p. 242).

2 Faz jus ao benefício da justiça gratuita a pessoa jurídica com ou sem fins lucrativos que demonstrar 
sua impossibilidade de arcar com os encargos processuais. (Súmula 481, Corte Especial, julgado em 
28/06/2012, DJe 01/08/2012).

3AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO  ATRIBUIÇÃO  DE  EFEITO
SUSPENSIVO IMPOSSIBILIDADE NO CASO VERTENTE NÃO CUMPRIMENTO DE TODOS
OS REQUISITOS PREVISTOS NO ART. 739-A,  § 1º  DO CPC. A reforma imposta pela Lei  nº
11.382/06, consoante se depreende do art. 739-A do CPC, tornou o efeito suspensivo uma exceção à
dinâmica processual civil no que tange aos embargos à execução, e, mesmo assim, condicionada a sua
concessão,  ao  atendimento  de  seus  requisitos:  I)  Relevância  dos  fundamentos  dos  Embargantes
(fumus boni iuris); II) Perigo de grave dano de difícil ou incerta reparação (periculum in mora); III)
Penhora, depósito ou caução suficientes a garantir a execução. No caso em tela, não há prova nos
autos de que a execução esteja suficientemente garantida por penhora,  depósito ou caução, o que
impede a atribuição de efeito suspensivo aos embargos.  RECURSO PROVIDO NESTE PONTO.
AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO  JUSTIÇA GRATUITA PESSOA
JURÍDICA  COMPROVAÇÃO  DOCUMENTAL  SOBRE  A  REAL  CONDIÇÃO  DE
HIPOSSUFICIÊNCIA ECONÔMICA INVIABILIDADE  DE  REVOGAÇÃO  DA CONCESSÃO
DOS  BENEFÍCIOS  DA GRATUIDADE  DE  JUSTIÇA Súmula  nº  481,  DO  STJ.  A Agravada
demonstrou  nos  autos  que  preenche  os  requisitos  autorizadores  da  concessão  dos  benefícios  da
gratuidade processual. De outro lado, o Agravante não se desincumbiu de demonstrar que a Agravada
possui  condições  de  arcar  com as  custas  e  despesas  processuais,  o  que  impede  a  revogação  do



Posto  isso,  dou provimento ao Agravo,  para conceder à Agravante  os
benefícios da gratuidade judiciária, nos termos da Lei Federal n.º 1.060/50, com
fundamento no art. 557, § 1º-A, do CPC.

Publique-se. Intime-se.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa, 

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

benefício  da  gratuidade  processual  concedido  pelo  Juízo  a  quo.  Precedente  do  STJ.  RECURSO
IMPROVIDO  NESTE  PONTO.  DECISÃO  PARCIALMENTE  REFORMADA  RECURSO
PARCIALMENTE PROVIDO. (TJSP; AI 2011657-51.2013.8.26.0000; Ac. 7707659; Taquaritinga;
Trigésima Oitava Câmara de Direito Privado; Rel. Des. Eduardo Siqueira; Julg. 23/07/2014; DJESP
30/07/2014).

LOCAÇÃO DE IMÓVEIS.  ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA.  PEDIDO FORMULADO
POR  PESSOA  JURÍDICA.  COMPROVAÇÃO  DA  INSUFICIÊNCIA  DE  RECURSOS.
ADMISSIBILIDADE. NADA IMPEDE QUE A PESSOA JURÍDICA FAÇA JUS AO BENEFÍCIO
DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA, COMPROVANDO FALTA DE CONDIÇÕES DE
SUPORTAR  OS  ENCARGOS  DO  PROCESSO.  JUSTIÇA  GRATUITA.  CONCESSÃO.
ADVOGADO  CONSTITUÍDO  CONTRATADO  PELA  PARTE  BENEFICIÁRIA.
IRRELEVÂNCIA. O fato da parte ter constituído advogado para lhe patrocinar a causa mostra-se
irrelevante para concessão do benefício da Justiça Gratuita, não configurando motivo legítimo para a
eliminação do privilégio, porquanto ao necessitado a Lei confere o direito de ser assistido em juízo,
gratuitamente, por advogado de sua livre escolha, desde que este aceite o encargo. Recurso provido.
(TJSP;  AI  2098511-14.2014.8.26.0000;  Ac.  7694354;  São  Paulo;  Trigésima  Câmara  de  Direito
Privado; Rel. Des. Orlando Pistoresi; Julg. 16/07/2014; DJESP 24/07/2014).


